
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.215 - RS (2011/0313164-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ANA LÚCIA DELGADO REIS E OUTROS
ADVOGADO : DIOGO SCHANATTO IRION E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. ABONO ÚNICO. 
CONTEMPLAÇÃO APENAS DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ CONSOLIDADA EM SEDE DE 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 

1. No julgamento do REsp 1.207.071/RJ, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC (recurso representativo de controvérsia repetitiva), a Segunda 
Seção desta Corte consolidou o entendimento no sentido de que o "auxílio 
cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de Alimentação do 
Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, não tem 
natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir o 
empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir as 
necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza não se 
altera, mesmo na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões 
eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência 
privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002)".(REsp 
1207071/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/06/2012, DJe 08/08/2012).

2. O abono único, previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho, 
tendo em vista sua natureza indenizatória, não é extensivo à 
complementação de aposentadoria paga a inativos por entidade privada 
de previdência complementar (REsp 1.281.690/RS, Rel. Ministro 
ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
29/09/2012).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul 
Araújo e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.215 - RS (2011/0313164-4)
  

EMBARGANTE : ANA LÚCIA DELGADO REIS E OUTROS
ADVOGADO : DIOGO SCHANATTO IRION E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos declaratórios opostos por ANA LÚCIA DELGADO 

REIS E OUTROS contra decisão desta relatoria, que deu provimento ao recurso especial 

para julgar improcedente o pedido de extensão do auxílio cesta-alimentação a inativos.

Nas razões do recurso, argumenta que o recurso especial não poderia sequer 

ter sido conhecido, uma vez que não interposto embargos infringentes contra o acórdão 

recorrido.

Afirma, ainda, que houve omissão quanto ao tema do abono único.

Pede o acolhimento dos presentes embargos declaratórios.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.215 - RS (2011/0313164-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ANA LÚCIA DELGADO REIS E OUTROS
ADVOGADO : DIOGO SCHANATTO IRION E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. ABONO ÚNICO. 
CONTEMPLAÇÃO APENAS DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ CONSOLIDADA EM SEDE DE 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 

1. No julgamento do REsp 1.207.071/RJ, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC (recurso representativo de controvérsia repetitiva), a Segunda 
Seção desta Corte consolidou o entendimento no sentido de que o "auxílio 
cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de Alimentação do 
Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, não tem 
natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir o 
empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir as 
necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza não se 
altera, mesmo na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões 
eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência 
privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002)".(REsp 
1207071/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/06/2012, DJe 08/08/2012).

2. O abono único, previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho, 
tendo em vista sua natureza indenizatória, não é extensivo à 
complementação de aposentadoria paga a inativos por entidade privada 
de previdência complementar (REsp 1.281.690/RS, Rel. Ministro 
ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
29/09/2012).

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Com efeito, os embargos de declaração são cabíveis quando houver, no 

acórdão ou sentença, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do 

CPC, ou para sanar erro material (EDcl no AgRg no REsp 668.546/DF, Relator Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2005, DJ 24/10/2005 p. 188).

Na realidade, verifica-se que a recorrente maneja os presentes aclaratórios em 

virtude, tão-somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na 

hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil a inquinar tal 

decisum. 

Dessa forma, em homenagem ao princípio da economia processual e 

autorizado pelo princípio da fungibilidade, recebo os presentes aclaratórios como agravo 

regimental, o qual passo a analisar.

3. Quanto à questão de não esgotamento de instância, sem razão a recorrente.

Com efeito, o art. 530 do CPC dispõe que cabem embargos infringentes 

quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença de 

mérito.

No presente caso, a parte do acórdão que reformou a questão de mérito foi 

proferido à unanimidade dos integrantes do órgão colegiado do Tribunal de origem, não 

havendo falar em necessidade de interposição de embargos infringentes.

4. Por outro lado, a matéria objeto da controvérsia encontra-se sedimentada na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, no julgamento do Recurso 

Especial n. 1.207.071/RJ (27.06.2012), a Segunda Seção desta Corte Superior pacificou o 

entendimento sobre a natureza indenizatória do benefício intitulado auxílio cesta-alimentação 

e, via de consequência, a impossibilidade de extensão à complementação de aposentadoria 

paga aos inativos, cujo acórdão recebeu a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. MULTA. SÚMULA 98/STJ. RECURSO REPETITIVO.
1. "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório" (Súmula 98/STJ).
2. Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios instaurados entre 
entidade de previdência privada e participante de seu plano de benefícios. 
Precedentes.
3. O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de 
Alimentação do Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, 
não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir 
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o empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir as 
necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza não se 
altera, mesmo na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões 
eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência 
privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002).
4. A inclusão do auxílio cesta-alimentação nos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada encontra vedação expressa no art. 3º, da Lei 
Complementar 108/2001, restrição que decorre do caráter variável da 
fixação desse tipo de verba, não incluída previamente no cálculo do valor de 
contribuição para o plano de custeio da entidade, inviabilizando a 
manutenção de equilíbrio financeiro e atuarial do correspondente plano de 
benefícios exigido pela legislação de regência (Constituição, art. 202 e Leis 
Complementares 108 e  109, ambas de 2001).
5. Julgamento afetado à Segunda Seção com base no procedimento 
estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 e pela Resolução STJ nº 8/2008.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1207071/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 08/08/2012)

Assim, ao contrário do afirmado pelo recorrente, a decisão agravada se pautou 

em julgamento afetado à Segunda Seção com base no procedimento estabelecido pela Lei nº 

11.672/2008 e Resolução STJ nº 8/2008 (recurso representativo de controvérsia)

5. Por fim, a Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do recurso 

especial n. 1.281.690/RS, em sessão realizada no dia 26.09.2012, firmou o entendimento 

sobre a natureza indenizatória de benefícios instituídos por acordo ou convenção coletiva - 

que aqui nos autos são chamados de "abono único"-, a exemplo dos critério estabelecidos 

para a verba "cesta alimentação", bem como à impossibilidade de extensão aos inativos. O 

acórdão recebeu a seguinte ementa:

DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM ESTADUAL. ABONO ÚNICO PREVISTO EM ACORDO COLETIVO 
OU CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. CLÁUSULA QUE 
CONTEMPLA, PROVISORIAMENTE, O TRABALHADORES EM ATIVIDADE. 
NATUREZA JURÍDICA INDENIZATÓRIA, E NÃO REMUNERATÓRIA OU 
SALARIAL. AUTONOMIA PRIVADA COLETIVA. EXTENSÃO AOS INATIVOS 
INDEVIDA.
1. Compete à Justiça comum estadual processar e julgar ação de 
complementação de aposentadoria movida por participante em face de 
entidade privada de previdência complementar, por cuidar-se de contrato 
de natureza civil. Precedentes.
2. A natureza jurídica do abono único previsto em acordo coletivo ou 
convenção coletiva de trabalho para os empregados da ativa, 
consignada a vontade dos signatário em conferir-lhe caráter 
indenizatório e destituído de habitualidade, não é remuneratória 
nem integrante da complementação de aposentadoria dos inativos, 
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por interferir no equilíbrio econômico e atuarial da entidade de 
previdência privada. Arts. 3º, parágrafo único, e art. 6º, § 3º , da LC n. 
108/2001 e 68, caput, da LC n. 109/2001.
3. O abono único previsto em acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, tendo em vista sua natureza indenizatória, não é extensivo 
à complementação de aposentadoria paga a inativos por entidade 
privada de previdência complementar.
4. Recurso o provido.

6. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0313164-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.302.215 / RS

Números Origem:  10802119232  70032597650  70044175685  70046141552

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)
RECORRENTE : ANA LÚCIA DELGADO REIS E OUTROS
ADVOGADO : DIOGO SCHANATTO IRION E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANA LÚCIA DELGADO REIS E OUTROS
ADVOGADO : DIOGO SCHANATTO IRION E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

RÜDEGER FEIDEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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